Comarca da Capital - 8ª Vara Cível
Juíza: Maria da Gloria Oliveira Bandeira de Mello
Processo nº 0264280-42.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0264280-42.2010.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. JEAN LOUIS DUPUIS e JOÃO MATHEUS COPELLE DUPUIS, menor, ajuizaram, pelo rito ordinário, ação de indenização por danos materiais e morais em face EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA S/A sustentando em síntese: que contrataram o serviço da ré para transportá-los até Curitiba; que a passagem previa a saída às 19.45h de 16/10/09 e chegada às 09 horas do dia seguinte; que o ônibus, antes do embarque, teve problema e o outro ônibus só chegou 1 hora depois; que o refrigerador e as telas de vídeo do ônibus não funcionavam; que, por volta das 2 horas da manhã, o ônibus, por problemas elétricos, parou no acostamento da via Dutra,e m frente à fábrica da Erickson, em lugar sombrio e escuro; que alguns passageiros desceram do ônibus; que duas motocicletas se aproximaram e os seus ocupantes renderam os passageiros, anunciando um assalto; que dois marginais entraram no ônibus e outros dois ficaram do lado de fora; que eles roubaram tudo dos passageiros, como dinheiro, celulares, documentos, etc; que o assalto durou 5 minutos ; que a polícia chegou e , às 5 horas, embarcaram em ônibus da ré para São José dos Campos e registraram o fato em sede policial; que o ônibus de volta era o mesmo que quebrou no assalto; que o motorista do ônibus não sabia se podia parar para almoço, gerando confusão e que o mesmo estava despreparado; que a chegada em Curitiba era para acontecer às 9 horas do dia 17/10, mas somente ocorreu às 19 horas; que o 2º autor, que é esportista de montanhismo, foi a Curitiba disputar o campeonato de montanhismo pelo Rio, e, diante do fato, teve baixo desempenho; que o atraso poderia ser bem menor se não fosse a desorganização da ré, já que enviou ônibus sem condições adequadas; que o 2º autor não conseguiu os pontos necessários para obter a bolsa atleta pelo Rio de Janeiro, o que o obrigou a mudar de estratégia para o ano de 2010; abordam o CDC; colacionam julgados; que tiveram perdas pelos objetos roubados e que o 1º autor foi roubado em R$620,00 ; que se sentiram constrangidos pelos ônibus defeituosos colocados em atividade pela ré e pelo mal desempenho do 2º autor no Campeonato Brasileiro de Montanhismo provocados pela falha na prestação do serviço. Vêm requerer indenização de R$620,00 por perdas materiais do 1º autor e mais uma compensação pro danos morais. Juntaram passagens da viagem RO e fotos. Contestação ás fls.72/89 argumentando que o ônibus apresentou problemas mecânicos durante a viagem e o motorista manteve contato com a central, mas, enquanto o outro ônibus não chegava, ocorreu o assalto; que a polícia foi acionada; que não deixou os passageiros à deriva e tentou resolver os problemas; que se deu fato estranho ao contrato de transporte, inexistindo nexo causal; que o evento danoso não tem relação com a atividade da ré; colaciona julgados; que os danos materiais não se comprovaram e o que o autor não provou nada a respeito; que, em caso idêntico, o JEC arbitrou a compensação em R$1.000,00 e que esta sentença, se for o caso, deve seguir o mesmo padrão; que não há como determinar a inversão do ônus da prova. Réplica ás fls.118/124. Audiência de Conciliação à fl.130, quando a ré ofereceu R$800,00 a cada autor, o que não foi aceito, já que os autores queriam R$10.000,00. Palavra do MP ás fls.134/136, opinando por uma compensação de R$5.000,00 para cada autor. AIJ à fl.145, sem depoimentos. É o RELATÓRIO. DECIDO: Restou incontroversa condição de passageiros dos autores bem como o fato trazido na inicial, qual fosse a parada do coletivo da ré por problemas mecânicos na Via Dutra, na altura de São José dos Campos, por volta das 2 horas da madrugada, ocasião em que dois meliantes, que chegaram de moto, perpetraram assalto à mão armada dentro do coletivo. O Registro Policial se encontra às fls.26/33. Consoante consolidado entendimento jurisprudencial e doutrinário, a responsabilidade oriunda do transporte rodoviário, ou por qualquer outro veículo motor, se regula, por analogia, pelo Decreto 2.681 de 1912, destinado à responsabilidade civil das estradas de ferro. Reza o art. 17 do citado Diploma: ´As estradas de ferro responderão pelos desastres que nas suas linhas sucederem aos viajantes e de que resulte morte, ferimento ou lesão corpórea. A culpa será sempre presumida, só se admitindo em contrário alguma das seguintes provas: I - caso fortuito, ou força maior; culpa do viajante, não concorrendo culpa da estrada´. Do aludido dispositivo exsurgem como excludentes da responsabilidade objetiva do transportador o caso fortuito, a força maior e a culpa exclusiva da vítima. Em que pese a controvérsia que perdurou por algum tempo, a jurisprudência firmou posicionamento no sentido de que, em regra, os assaltos dentro de coletivos constituem fortuito externo, que afasta a responsabilidade da transportadora. Isto porque não cabe a ela o dever garantir a segurança pública, já que não é esta sua atividade fim, mas sim a do Estado. No caso específico em exame, todavia, há que se reconhecer que a ré contribuiu efetivamente para ocorrência deste episódio danoso. Com efeito, cabe às empresas de ônibus realizarem rigorosa manutenção técnica de sua frota, quanto mais no que tange aos coletivos destinados a viagens, que atravessam estradas, muitas vezes durante a madrugada. E ainda que a ré houvesse demonstrado, o que não foi o caso, que o problema mecânico não se dera por negligência, tem-se que este se constituiria, de qualquer forma, em fortuito interno, o que manteria sua responsabilidade com relação aos efeitos danosos causados aos seus passageiros. Verifica-se que o ônibus parou em acostamento em plena Via Dutra, às 2 horas da manhã, em um local ermo. O ambiente, assim, dentro da dura realidade de violência em que vivemos, era totalmente suscetível à ação de meliantes. O coletivo da ré, portanto, não foi interceptado por ladrões em meio ao seu trajeto, o que sem dúvida configuraria força maior. Na verdade, expôs seus passageiros a efetivo perigo, ensejando uma ação criminosa que certamente não teria ocorrido se o veículo não permanecesse parado na situação narrada. Os autores, sem dúvida, vivenciaram intenso pânico e aflição durante a ação dos criminosos, eis que ameaçada a integridade física e mesmo a vida dos mesmos. Afora tal alteração psicológica de especial relevo, os autores, ainda, tiveram o curso da viagem interrompido e sobremaneira retardado, passando pela desgastante espera de outro coletivo para transportá-los e pela ida à Delegacia para prestarem depoimento, chegando enfim ao destino com 10 horas de atraso, o que impediu de realizarem as atividades planejadas para antes do Campeonato de Montanhismo, que era o objetivo da viagem. Com relação ao segundo autor, não se tem elementos mínimos para reconhecer o nexo de causalidade entre o seu baixo desempenho nas provas do citado torneio, do qual participou, e o malsinado evento em comento. O dano moral se faz presente, todavia, em relação a ambos os autores em face dos sérios transtornos vivenciados, e que frustraram, outrossim, o escopo prazeroso da viagem, que reunia equipe de esportistas, em clima de confraternização e alegria. Levando em conta os parâmetros normalmente utilizados, fixo o valor indenizatório de R$5.000,00 para cada autor Quanto ao dano material, não comprovou o primeiro autor que teve roubado numerário pelos ladrões, razão pela qual descabe o ressarcimento pretendido. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, condenando a ré a pagar aos autores, a título de danos morais, a quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais) para cada um, corrigida a partir da sentença e acrescida de juros a contar da citação. Tendo em vista que os autores sucumbiram em parte mínima, condeno somente a ré nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. P . R . I , inclusive o MP. Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 2013. MARIA DA GLORIA OLIVEIRA BANDEIRA DE MELLO Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
